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VLBL

Nº 70067076869 (Nº CNJ: 0393064-59.2015.8.21.7000)

2015/Crime


habeas corpus. tráfico de DROGAS. prisão preventiva. garantia da ordem pública. constrangimento ilegal inexistente.
Paciente preso preventivamente pela prática, em tese, do crime de tráfico de substância entorpecente. Existência material do crime comprovada e presentes indicativos suficientes de autoria. Por ocasião do fato delituoso o paciente foi surpreendido pela polícia, após informações de estaria em atitude suspeita, trazendo em seu poder três porções de maconha e dinheiro. Apreendido na oportunidade, também na posse do paciente, um aparelho celular em que teriam sido encontradas fotografias de porções de maconha e mensagens via WhatsApp, tratando do comércio da droga.  A decisão hostilizada bem examinou o fato, decretando a prisão para garantia da ordem pública. Ainda que inexpressiva a quantidade de droga encontrada na posse do paciente, foi essa apreendida em circunstâncias compatíveis com a mercancia, o que, associado ao fato de o paciente já estar respondendo processo pro tráfico e associação, leva à convicção do envolvimento e do engajamento do agente na prática delituosa. A prisão preventiva, na espécie, e no caso concreto dos autos, é decretada como modo de fazer estancar a prática criminosa. Eventual nulidade do flagrante, por si só, não tem o condão de contaminar o decreto de prisão preventiva quando atendidos seus pressupostos legais. Inocorrência de constrangimento ilegal.
ORDEM DENEGADA.

	Habeas Corpus


	Segunda Câmara Criminal

	Nº 70067076869 (Nº CNJ: 0393064-59.2015.8.21.7000)


	Comarca de Santa Maria

	DIVOR RITES BASSAN FILHO 


	IMPETRANTE

	WILLIAM MACHADO MENEZES 


	PACIENTE

	JUIZ DE DIREITO DA 1 VARA CRIMINAL DA COMARCA DE SANTA MARIA 


	COATOR


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em denegar a ordem.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. José Antônio Cidade Pitrez (Presidente) e Des.ª Rosaura Marques Borba.
Porto Alegre, 26 de novembro de 2015.

DES. VICTOR LUIZ BARCELLOS LIMA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Victor Luiz Barcellos Lima (RELATOR)
Trata a espécie de habeas corpus impetrado por Divor Rites Bassan Filho, advogado, em prol de WILLIAM MACHADO MENEZES, preso preventivamente, pela prática, em tese, do delito de tráfico de drogas. 

Diz o impetrante, inicialmente, haver irregularidade formal na lavratura do flagrante, notadamente pelo fato de o APF não ter sido acompanhado por advogado. Refere que a decisão que converteu o flagrante em prisão preventiva carece de fundamentação, vez que embasada genericamente na gravidade abstrata do delito e na garantia da ordem pública. Discorre acerca da natureza excepcional da medida, indicando o cabimento das medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP. Nega a autoria do delito, pugnando, ao final, por entender ausentes os pressupostos do art. 312 do CPP, o relaxamento liminar da prisão e, ao final, pela concessão da ordem.

Indeferida a liminar (fls. 13/17) e prestadas informações (fl. 19/21), adveio manifestação da Procuradoria de Justiça opinando pela denegação da ordem (fls. 23/26).

Após, vieram-me os autos conclusos para julgamento.

É o relatório.

VOTOS

Des. Victor Luiz Barcellos Lima (RELATOR)

A medida liminar foi indeferida com os seguintes fundamentos:

“O paciente foi preso em flagrante delito pela prática, em tese, de crime de tráfico de entorpecentes. O respectivo auto de prisão em flagrante foi homologado, oportunidade em que decretada a prisão preventiva, de modo a garantir a ordem pública (autos em apenso).

Inicialmente, tenho que eventual nulidade do flagrante, por si só, não tem o condão de contaminar o decreto de prisão preventiva quando atendidos seus pressupostos legais.

Nesse sentido:

HABEAS-CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO E FALSIFICAÇÃO, CORRUPÇÃO, ADULTERAÇÃO OU ALTERAÇÃO DE PRODUTO DESTINADO A FINS TERAPÊUTICOS OU MEDICINAIS. PRISÃO PREVENTIVA. MANUTENÇÃO. Não há nulidade na prova inquisitorial, especialmente na constante do auto de prisão em flagrante. Se irregularidade ocorreu, ela não nulifica o processo, haja vista a decretação da prisão preventiva, de maneira que a segregação dela é decorrente e não do auto de prisão em flagrante. No que diz respeito à soltura do paciente, embora as decisões constritivas não tenham primado pela melhor técnica, não são destituídas de fundamentação. Ademais, além dos pressupostos da prisão cautelar (indícios de autoria e materialidade), pelo menos um dos seus fundamentos, previstos no artigo 312 do Código de Processo Penal, se encontra presente, qual seja, a necessidade de ser garantida a ordem pública, e isso por dois motivos, primeiro, porque as peculiaridades do fato cometido, por si só, ofendem-na, o que também ocorre em face do envolvimento do paciente com a justiça criminal, dado que responde a outros processos criminais, inclusive por tentativa de homicídio e em comarca diversa da do distrito da culpa. Por conseguinte, não se pode falar em condições pessoais favoráveis. EXCESSO NA DENÚNCIA E TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. A denúncia descreve a prática dos delitos que menciona e não se pode afirmar, agora, sua inépcia, sendo inviável também o trancamento da ação penal. Dessa maneira, não há como ser acolhida, neste momento, a tese de excesso de acusação, pois com o paciente, além de substância entorpecente, que se encontrava no interior de sua cueca, também foram encontrados os medicamentos referidos na peça acusatória, o que é confirmado pelo auto de apreensão. Aliás, parte da medicação foi encontrada quando da prisão e parte na residência do acusado. E o elevado número de comprimidos do medicamento, em tese, pode configurar a destinação mercantil, especialmente levando em conta o valor em dinheiro apreendido, que pode demonstrar, ainda, a ocorrência de tráfico de drogas, apesar de a quantidade da substância tóxica arrecadada não ser cavalar. Logo, a discussão sobre a finalidade da droga e dos medicamentos não pode ser dirimida na via estreita do habeas-corpus, porquanto depende de intrincada análise da prova. OFENSA AO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. INOCORRÊNCIA. A prisão preventiva não fere qualquer princípio constitucional, especialmente o da presunção de inocência, porque também está prevista na lei maior, visando proteger a sociedade em situações excepcionais. RESTITUIÇÃO DA QUANTIA E DO AUTOMÓVEL APREENDIDOS. REMÉDIO CONSTITUCIONAL INADEQUADO. Com relação à devolução do valor em dinheiro e do veículo automotor angariados, não é este remédio constitucional o adequado para tal discussão. Ordem denegada. (Habeas Corpus Nº 70047505235, Quarta Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Antônio Ribeiro de Oliveira, Julgado em 22/03/2012) Grifos nossos.

Assim não há que se falar em nulidade.

Pois bem.

Conforme consta dos documentos que instruem o presente writ, foi o paciente abordado pela polícia, após informações de que estaria em atitude suspeita em uma parada de ônibus, na posse 03 porções de maconha e dinheiro trocado (R$ 440,00). Ato continuo, ao verificarem o celular do paciente, constataram o milicianos conversas acerca do comercio do entorpecente. 

Quando da conversão do flagrante em preventiva, o MM Juiz de Direito faz alusão ao fato concretamente examinado, salientando que “..a posse de porções de maconha, após os policiais militares terem sido avisados que o suspeito estaria sentado numa parada de ônibus, falando incessantemente ao celular e tendo contato com diversas pessoas que ali paravam, conversavam com Willian e logo iam embora, teria apontado evidencias de que no local acontecia o trafico de entorpecentes. Há que se salientar, ainda, o fato de Willian ter sido encontrado na posse de expressiva quantidade de dinheiro (R$ 440,00), além de aparelho celular em que teriam sido encontradas fotografias de porções de maconha e mensagens via WhatsApp, tratando do comércio da droga.” 

Ainda que inexpressiva a quantidade de droga encontrada na posse do paciente, foi essa apreendida em circunstâncias compatíveis com a mercancia, fato que, associado ao fato de o paciente já estar respondendo processo pro tráfico e associação, leva à convicção do envolvimento e do engajamento do agente na prática delituosa. A prisão preventiva, na espécie, e no caso concreto dos autos, é decretada como modo de fazer estancar a prática criminosa.

De outro lado, é de se considerar o fato concreto público e notório (que dispensa prova) de que o tráfico de entorpecentes é portal e gênese da prática de outros crimes violentos, como é o caso do roubo, latrocínio e homicídio que vêm sacrificando a vida e a integridade física de mais de 50.000 brasileiros ao ano. 

Nesse desdobramento lógico, tem-se que o direito à liberdade individual do cidadão - representado pelo princípio de que não pode ser declarado culpado antes do trânsito em julgado de decisão penal condenatória - não pode se sobrepor à paz social, às garantias da coletividade e à sua segurança, restando, na hipótese dos autos, demonstrada a necessidade da prisão do paciente.

Ainda, o delito em questão pressupõe habitualidade. A medida cautelar da prisão tem por fim fazer estancar a prática delituosa de modo a recompor a harmonia e a segurança social.

Dessa forma, bem decretada a prisão preventiva para a garantia da ordem pública.

Assim, indefiro a liminar, que é medida de caráter excepcional.”

Reportando-me aos fundamentos expendidos quando do exame da medida liminar requerida, denego a ordem.

É o voto.
Des.ª Rosaura Marques Borba - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. José Antônio Cidade Pitrez (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ - Presidente - Habeas Corpus nº 70067076869, Comarca de Santa Maria: "À UNANIMIDADE, DENEGARAM A ORDEM."
Julgador(a) de 1º Grau: 
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